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Novas abordagens teóricas metodológicas para pensar o Planejamento Urbano e Regional 


RESUMO GERAL
Esta sessão livre busca refletir sobre o Planejamento Urbano na América Latina, em particular Brasil e Colômbia, entendido como uma experiência disciplinar e prática. Inspirando-se na reflexão dos processos desencadeados pelo neoliberalismo na América Latina nos últimos quarenta anos. Nessa discussão a própria mudança do léxico na definição dos termos aplicados para melhor decidir sobre o futuro das cidades chama nossa atenção. O termo “planejamento” ou ordenamento socio territorial passa a ser substituído por “gestão urbana” dentro dos quadros da administração pública. A lógica dos territórios – do campo à cidade - passam ser a empresarial, que se adapta melhor aos anseios da atual fase do capitalismo. O ato de planejar, ou seja, agir de maneira a transformar e elaborar o devir socioespacial, desempenhado fundamentalmente pelo Estado, nem sempre considerou aqueles que vivem nos territórios. Observa-se que até mesmo, no plano da produção intelectual-acadêmica, as experiências de vida dos sujeitos desaparecem nas análises, sobressaindo a dimensão analítica estrutural. A produção capitalista do espaço é ressaltada enquanto manipuladora da ordem estabelecida nos territórios em detrimento da ação dos sujeitos e seus cotidianos. Essas duas dimensões: da vida estrutura e da ação, se apresentam ainda pouco articuladas nos estudos do campo disciplinar, verifica-se então que essa condição analítica pode ser aprimorada a partir de um debate metodológico que considere também outras epistemes. Desta forma, a sessão livre visa sobretudo discutir o campo do planejamento urbano à luz da realidade latino-americana, reconhecendo sua historicidade de expropriação colonial e sua contemporaneidade marcada pela imposição de modelos de desenvolvimento exógenos, trazidos pelas elites locais pactuadas com o capital internacional. Nesse sentido, o giro metodológico propõe repensar a prática e a reflexão do planejamento a partir das experiências periféricas do Sul global (Santos, 2010), considera-se que ele pode ajudar na compreensão do porquê de as ideias estarem sem lugar quando se trata da gestão estatal dos territórios a serviço das elites nacionais e globais. Portanto, o propósito é trazer para o debate do Planejamento Urbano algumas reflexões de cunho teórico e, sobretudo, metodológico capazes de tensionar categorias e abrir possibilidades para pensar o campo do planejamento urbano e regional hoje.  Propõe-se quatro dimensões de análise: - as epistemologias decoloniais como alternativas analíticas para compreender o pensar e o fazer territorial a partir das realidades da América Latina; - o repensar a dimensão da escrita das experiências ao apresentar alternativas à produção do conhecimento no campo do planejamento urbano; rediscutir a dimensão do regional a partir das trajetórias de vida e experiências; as cartografias sociais das experiências em territórios periféricos. 

Planejamento URBANO na américa latina: reflexões teóricas-metodologicas À PARTIR DO PENSAMENTO DECOLONIAL

A política neoliberal na América Latina, marcada por processos de privatização, desregulamentação e abertura da economia, fez-se presente em toda a dinâmica urbana e social dos territórios nos últimos quarenta anos. No entanto, observa-se a construção de práticas de “resistência” ou “existência/sobrevivência” postas como alternativas de enfrentamento à gestão neoliberal dos territórios, que são acima de tudo propositivas de uma nova racionalidade de organização e estrutura da ordem cultural e simbólica das experiências periféricas. Avalia-se que tais insurgências passaram a expressar não uma luta pela expansão da cidadania, tal como se verifica na Europa e nos Estados Unidos, mas, muitas vezes, uma luta pela sobrevivência e, também, uma disputa pela autonomia e a capacidade de legitimação de seus grupos ao produzir suas próprias percepções, políticas, sociais e culturais sobre e para a cidade.  Neste sentido, as epistemes decoloniais realizam um desvio interpretativo dos clássicos das ciências sociais, submetem os conceitos já consolidados à criticidade da condição da experiência colonial e decolonial e, assim, oferecem outros elementos para compreender o pensar/fazer territorial, tal como se apresentam na América Latina. Dessa forma, apresento aqui algumas categorias analíticas decoloniais capazes de ampliar o debate sobre outras racionalidades socioterritoriais no campo planejamento urbano.

autonomia dos sujeitos na produção de dados e na escrita da experiência socioterritoriAL

Observa-se que nas ciências sociais aplicadas o registro da realidade social se faz por meio da síntese de dados brutos coletados pelo/a pesquisador/a. Os dados são interpretados com auxílio da teoria e validados pela comunidade científica. Considerando essa reflexão metodológica, esta apresentação visa discutir a autonomia dos sujeitos periféricos na escrita de suas próprias trajetórias e na produção de dados científicos, investiga-se a autonomia deles na explicitação da realidades social vivenciada. Normalmente, o objetivo dessa produção é pressionar as instituições estatais e mídias de diferentes qualidades. Julga-se que o controle dos dados é importante para luta social, e, portanto, interessa ao Planejamento Urbano.  Iniciativa como do Censo da Maré que tem mobilizado a comunidade a realizarem pesquisas regulares em seu território são exemplares. Neste cenário, também se apresentam “intelectuais orgânicos”, tais como explicitados por Gramsci ainda no século XX, mas sobretudo sujeitos periféricos que passam escrever sobre suas vidas marcadas por desigualdades de diferentes níveis, inspirando-se no conceito de “escrevivência” da escritora Conceição Evaristo. Dessa forma, essa apresentação ilumina novas possibilidades de produção de conhecimento no escopo da ciências sociais aplicadas em que os antigos participantes das pesquisas se tornam “autores” de suas narrativas e questionam a ciência normativa. 

POR UM PLANEJAMENTO PELO E PARA O BEM COMUM - CONSTRUINDO TERRITORIALIDADES, EXPERIMENTAÇÕES E EXPERIÊNCIAS A PARTIR DO LOCAL E DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL


Há uma tradição no planejamento urbano e regional brasileiro de que o Estado seja o responsável por capturar as necessidades da população e agir. Assim, se institucionaliza o planejamento que, distanciado do cotidiano, busca soluções para problemas vistos de fora e cujo paradigma é o bem-estar da população. Em tempos recentes este paradigma vem sendo questionado. Através da construção política de coletivos, associações, organizações e grupos de luta por direitos, fazendo frente aos descasos da ação estatal e do capital - que avança seguindo seus próprios interesses - tem sido proposto e construído o paradigma de um bem comum. Busca-se por soluções para uma vida em comum que suplantam apenas linhas desenhadas no papel e busca pela construção de ferramentas para uma vida em comum, em que as estruturas atendem a demandas que atendem não só necessidades, mas a construção de uma sociabilidade. Esta disputa paradigmática coloca também para os planejadores uma indagação sobre sua atuação e sua perspectiva, que capture as demandas da vida cotidiana e incorpore a diversidade. Assim, reflito aqui sobre algumas experiências que se organizam a partir desta nova perspectiva para o planejamento e os efeitos na paisagem e na relação entre Estado - sociedade e planejamento.
   
LOS ENCUENTROS COMUNITARIOS Y LA CARTOGRAFIA SOCIAL COMO APUESTAS METODOLÓGICAS: ENTRE LA INVESTIGACIÓN Y LA ACCIÓN PARTICIPATIVA. 

El extractivismo en la ciudad de Bogotá D.C, Colombia, se expresa en la expansión urbana que absorbe amplias zonas rurales. El caso de la Localidad de Usem es la experiencia que presentaré.La visión que nos aporta Raúl Zibechi (2017) desde la América Latina para comprender las luchas de los pueblos del Sur (global), como sociedades en movimiento,  en lugar de movimientos sociales, permite evidenciar la doble dinámica entre la resistencia y defensa territorial. Esta investigación se propuso abordar desde la cartografía social, la dinámica de esa sociedad en movimiento en las veredas de expansión urbana en Usme. Los encuentros comunitarios, fueron metodológicamente los espacios de construcción participativa y colaborativa, a partir de los que se elaboró esta cartografía social desde la que se trascendió el "mapeo colectivo", y se aportó a construir narrativas del paisaje, que expresaron la conexión entre las formas de apropiación territorial, la memoria de las vivencias y los sentidos de lugar (terruño, nicho) de los pobladores campesinos. 
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